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SAÍDAS URGENTES PARA A JUDICIALIZAÇÃO BANALIZADA E TURBINADA
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Nós que operamos e defendemos o Sistema Único de Saúde no Brasil, estamos, há tanto tempo, “batendo cabeça” com a questão da erradamente denominada “judicialização da saúde”. 

O erro não é a judicialização da saúde, preceito constitucional em defesa dos direitos dos cidadãos.  O erro é a banalização e turbinagem da judicialização. O uso indevido e sujeito a manipulação externa de um procedimento constitucional de extrema necessidade e valor, a “judicialização da saúde”.

Existem textos meus e de vários autores estes de reconhecido saber jurídico, de pelo menos 10 anos atrás dizendo da importância da busca de um bom diagnóstico de situação e de implantação de propostas concretas de saída. O texto anexado mostra mais um bom exemplo de encaminhamento que foi dado por uma prefeitura municipal, no caso a de Niterói.

Minha proposta atual renovada e melhorada está abaixo resumida.
1. Definir - em detalhes - as competências de cada esfera de governo expressas na lei 8080, nos artigos 15,16,17,18. Os detalhes:  a competência de cada esfera no fornecimento de quais medicamentos, órteses, próteses e procedimentos. Esta definição idealmente deveria ser feita por lei. Enquanto não se aprova uma lei que se faça por decreto. Enquanto não sai o decreto, que se faça por portaria. Apenas uma a mais em meio a tantas. Lembrando que este detalhamento não poderá ser tão preciso pois, existem competências diferentes para os vários portes de municípios. Esta seria uma função que poderia ser dinâmica se exercida pelos Colegiados Interfederativos se previstos em lei.
2. Buscar entendimento com o Judiciário e o Ministério Público. Estamos atrasadíssimos no entendimento e na busca de interlocutores no Judiciário. O que avançamos com o Ministério Público não foi exemplo para conseguirmos o mesmo com o Judiciário. Os gestores devem se aproximar dos juízes e promotores, colocar-se à disposição para atender suas demandas. Criar uma Comissão de Apoio ao Judiciário para antecipar-se em resolver os problemas antes de entrar na ordem judicial ou no ofício do MP.  Estabelecer protocolos prévios de encaminhamento das demandas. As demandas ao dar entrada oficial deveriam vir acompanhadas do preenchimento de um protocolo de apenas três questionamentos sobre o caso em questão. As três questões poderiam ser as seguintes: a) identificação do paciente com a história do agravo até o estado atual; b) descrição do que já foi feito com o paciente e os resultados obtidos; c) descrição do procedimento que se solicita para o paciente com justificativa documentada anexando protocolos científicos que não sejam do fabricante, comerciante ou prescritor-executor do procedimento. 
3. Implantar o sistema de ressarcimento previsto no Art.35,VII  “ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo”. Entendo que toda vez que os Estados e Municípios fizerem algum procedimento de competência da União que a União faça o ressarcimento imediato do valor correspondente. Todas as vezes que os municípios fizerem procedimentos de competência dos Estados que aqueles façam o ressarcimento. Todas as vezes que Estado, União e outros Municípios fizerem procedimentos devidos por outro município, que aqueles sejam ressarcidos. Esta lembrança do uso do ressarcimento veio de um papo dois dias atrás, na Conferência Estadual de Saúde do Paraná com Marco Antônio, grande Procurador da  Justiça do Paraná e um leão em competência para defender o SUS. Marco Antônio lembrou-me do ressarcimento que estaria em algum artigo da 8080. Aí está. Novamente aqui a presença e participação dos Colegiados Interfederativos seria quase mandatória. 

Tudo isto pode ser feito ontem. Duas portarias: de detalhamento das competências e do ressarcimento entre as esferas de governo. Um protocolo de passos de entendimento com o judiciário.  Lembrando que a portaria seria para ajudar no imediato enquanto não se consegue aprovação de lei.

Lembro que já está suficientemente jurisprudenciado que há uma responsabilidade solidária entre as três esferas de governo. Tanto o Judiciário, quanto o Ministério Público acionam as três esferas de governo na responsabilidade de garantir o direito à saúde. Quando falo de definição imediata por portaria, estou pensando em seu efeito de definição para dentro das três esferas de governo, como guia das competências e responsabilidades. Continuará não valendo para fora já que a responsabilidade solidária é ponto pacífico não cabendo mais contestação. Daí a importância do ressarcimento, como complementar ao processo enquanto não se muda a jurisprudência.

Mãos à obra. Pode ser um bom ato de governo neste fim de ano de 2009.

ANEXO:

JORNAL O GLOBO – DIA 20/12/2009
DEFENSORIA E SECRETARIA DE SAÚDE REDUZEM NÚMERO DE AÇÕES NA JUSTIÇA - QUANTIDADE DE PROCESSOS QUE EXIGEM REMÉDIOS CAIU DEPOIS DE ACORDO 
DUILO VICTOR    duilo.victor@oglobo.com.br 

A Defensoria Pública de Niterói e a Secretaria Municipal de Saúde já colhem os frutos de um acordo que teve a finalidade de diminuir o efeito da "judicialização da saúde", expressão usada para definir a corrida de pacientes à Justiça para garantir o direito de receber gratuitamente medicamentos e internações hospitalares do poder público. 

De acordo com o chefe da Defensoria Pública de Niterói, Petrúcio Malafaia, no ano passado, 450 pacientes de Niterói procuraram a defensoria para brigar na Justiça por remédios e atendimento hospitalar. Este ano, depois do acordo firmado com a prefeitura, em maio, foram 46 os processos judiciais. 

O mecanismo que resultou na queda de ações foi simples. Em vez de procurar a Justiça de antemão, o acordo firmado prevê que a defensoria tentará, primeiro, resolver o problema na esfera administrativa. 

- É o que eu falo sempre com os secretários: se não dá para resolver no amor, faremos com a dor. A prefeitura tem, felizmente, resolvido os problemas dos pacientes que nos procuram antes de acionarmos o Poder Judiciário - diz Malafaia. 

Desde que o acordo foi firmado, a Secretaria de Saúde mantém uma equipe com médico e farmacêutico para receber os ofícios da defensoria e separar os pedidos que são de atribuição do município dos que são do estado ou União. 

- Existem medicamentos de competência das esferas municipal, estadual e do Ministério da Saúde. Às vezes, por meio de ação judicial, éramos obrigados a fornecer remédios de atribuição do estado, como os biológicos. Como os mandados judiciais determinavam a entrega imediata do medicamento, tínhamos que comprálos em farmácias comuns, pagando preço maior - explica o secretário municipal de Saúde de Niterói, Alkamir Issa. 

Antes do acordo, pelos cálculos da secretaria, seriam gastos mais de R$ 5 milhões este ano - 2,7% do orçamento da pasta - com a compra de medicamentos a mando da Justiça. A secretaria ainda não calculou quanto foi economizado com a medida. 

De acordo com a Constituição Federal e no entendimento da maioria dos magistrados, a diferenciação de competência à qual se refere o secretário não existe na hora de expedir um mandado de busca de apreensão de remédios para atender um paciente. Na hora da decisão, as três esferas de poder são consideradas solidárias. 

No entanto, para administrar a distribuição de remédios, as três esferas de poder fizeram a divisão de responsabilidades. Ficou estabelecido para as prefeituras os medicamentos de atenção básica. Estados e União cofinanciam a compra de medicamentos para tratamentos de alta complexidade, como os de esclerose múltipla e para pacientes transplantados. 
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